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OBJETIVO: 

A disciplina objetiva debater a relação entre as dinâmicas espaciais, o ordenamento e a gestão de                
áreas especiais em suas múltiplas escalas: unidades de conservação, terrenos de marinha e terrenos              
marginais, terras indígenas, territórios remanescentes de quilombo.  
 

EMENTA: 

Análise dos aspectos conceituais, metodológicos e legais do planejamento e gestão de áreas             
especiais ou espaços especialmente protegidos. O território como meio de aferição de direitos.             
Tipologias de áreas protegidas: unidades de conservação, terras de quilombo, terras indígenas e             
outras. Instrumentos e mecanismos de controle, criação, demarcação e gestão de áreas especiais nas              
três esferas de governo. Análise crítica sobre os instrumentos utilizados para gestão de áreas              
especiais: planos de manejo de unidades de conservação, planos de desenvolvimento sustentável de             
áreas remanescentes de quilombo, planos de gestão socioambiental. 
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